
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.093 - SP 
(2019/0265519-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LAFARGEHOLCIM (BRASIL) S.A 
ADVOGADOS : MARCOS ANDRÉ VINHAS CATÃO  - RJ067086 

 JULIO SALLES COSTA JANOLIO E OUTRO(S) - SP283982A
 RODRIGO VIDAL VIANNA  - RJ163259 
 RONALDO REDENSCHI E OUTRO(S) - SP283985A
 OCTAVIO DA VEIGA ALVES E OUTRO(S) - SP356510 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO NÃO PROVADA. 
EMENDA À EXORDIAL DETERMINADA. DESCUMPRIMENTO. 
EXTINÇÃO DO FEITO. SÚMULA 83/STJ.
1. O Tribunal de origem deixou expresso em seu acórdão que a parte foi 
devidamente intimada para cumprir a ordem judicial de emendar a inicial, 
juntando, como necessários, os documentos apontados pelo juízo (fl. 336, e-STJ). 
Não obstante, a parte deixou o prazo transcorrer em branco, razão pela qual 
precluiu o ato processual e a exordial foi considerada inepta (fl. 336, e-STJ).
2. Toda a argumentação recursal cinge-se à tese de que "a emenda era 
manifestamente desnecessária, tendo em vista que a garantia já havia sido 
juntada aos autos" (fl. 346, e-STJ).
3. Acontece que os documentos requeridos eram a prova da garantia do juízo e 
as Certidões de Dívida Ativa substituídas na Execução Fiscal (fl. 335, e-STJ). 
Assim, acertadamente posicionou-se o Tribunal regional, na medida em que é 
sólida e antiga a jurisprudência do STJ que exige garantia para a apresentação 
dos Embargos à Execução Fiscal. Precedentes do STJ.
4. "Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a reforma do 
CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - 
artigo que dispensa a garantia como condicionante dos embargos - não se aplica 
às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 
16, § 1º da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a 
apresentação dos embargos à execução fiscal" (REsp 1.272.827/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 31.5.2013, grifos 
acrescidos). 
5. A exigência de prova da garantia é consectário processual natural, haja vista 
que, consoante milenar lição jurídica, alegar e não provar é o mesmo que não 
alegar. Descumprido o comando, mister é a extinção do feito por inépcia da 
exordial. Incidência da Súmula 83/STJ.
6. Rever os fatos processuais dos autos ou alterá-los de modo diverso daquele 
consignado pela Corte de origem requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, inadmissível ante a Súmula 7/STJ. 
7.   Indubitável, portanto, que, deixar o interregno processual fluir em silêncio para 
apenas posteriormente alegar que a emenda da exordial era desnecessária não é 
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faculdade processual listada em prol da parte, nem no anterior, nem no atual 
Código de Processo Civil.
8. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de setembro de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.093 - SP 
(2019/0265519-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LAFARGEHOLCIM (BRASIL) S.A 
ADVOGADOS : MARCOS ANDRÉ VINHAS CATÃO  - RJ067086 
   JULIO SALLES COSTA JANOLIO E OUTRO(S) - SP283982A
   RODRIGO VIDAL VIANNA  - RJ163259 
   RONALDO REDENSCHI E OUTRO(S) - SP283985A
   OCTAVIO DA VEIGA ALVES E OUTRO(S) - SP356510 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que rejeitou os Embargos 

de Declaração interpostos pela ora agravante e, com isso, manteve provimento anterior que 

não conheceu do AREsp  (fls. 806-808, e-STJ).

A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ e, ao fim, o 

provimento de seu Recurso Especial (fls. 446-459, e-STJ).

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.093 - SP 
(2019/0265519-1)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LAFARGEHOLCIM (BRASIL) S.A 
ADVOGADOS : MARCOS ANDRÉ VINHAS CATÃO  - RJ067086 
   JULIO SALLES COSTA JANOLIO E OUTRO(S) - SP283982A
   RODRIGO VIDAL VIANNA  - RJ163259 
   RONALDO REDENSCHI E OUTRO(S) - SP283985A
   OCTAVIO DA VEIGA ALVES E OUTRO(S) - SP356510 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO NÃO PROVADA. 
EMENDA À EXORDIAL DETERMINADA. DESCUMPRIMENTO. 
EXTINÇÃO DO FEITO. SÚMULA 83/STJ.
1. O Tribunal de origem deixou expresso em seu acórdão que a parte foi 
devidamente intimada para cumprir a ordem judicial de emendar a inicial, 
juntando, como necessários, os documentos apontados pelo juízo (fl. 336, e-STJ). 
Não obstante, a parte deixou o prazo transcorrer em branco, razão pela qual 
precluiu o ato processual e a exordial foi considerada inepta (fl. 336, e-STJ).
2. Toda a argumentação recursal cinge-se à tese de que "a emenda era 
manifestamente desnecessária, tendo em vista que a garantia já havia sido 
juntada aos autos" (fl. 346, e-STJ).
3. Acontece que os documentos requeridos eram a prova da garantia do juízo e 
as Certidões de Dívida Ativa substituídas na Execução Fiscal (fl. 335, e-STJ). 
Assim, acertadamente posicionou-se o Tribunal regional, na medida em que é 
sólida e antiga a jurisprudência do STJ que exige garantia para a apresentação 
dos Embargos à Execução Fiscal. Precedentes do STJ.
4. "Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a reforma do 
CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - 
artigo que dispensa a garantia como condicionante dos embargos - não se aplica 
às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 
16, § 1º da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a 
apresentação dos embargos à execução fiscal" (REsp 1.272.827/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 31.5.2013, grifos 
acrescidos). 
5. A exigência de prova da garantia é consectário processual natural, haja vista 
que, consoante milenar lição jurídica, alegar e não provar é o mesmo que não 
alegar. Descumprido o comando, mister é a extinção do feito por inépcia da 
exordial. Incidência da Súmula 83/STJ.
6. Rever os fatos processuais dos autos ou alterá-los de modo diverso daquele 
consignado pela Corte de origem requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, inadmissível ante a Súmula 7/STJ. 
7.   Indubitável, portanto, que, deixar o interregno processual fluir em silêncio para 
apenas posteriormente alegar que a emenda da exordial era desnecessária não é 
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faculdade processual listada em prol da parte, nem no anterior, nem no atual 
Código de Processo Civil.
8. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.7.2020.

O Agravo Interno não prospera.

O Tribunal de origem deixou expresso em seu acórdão que a parte foi 

devidamente intimada para cumprir a ordem judicial de emendar a inicial, juntando os 

documentos apontados pelo juízo como sendo necessários (fl. 336, e-STJ).

Não obstante, a parte deixou o prazo transcorrer em branco, razão pela qual 

precluiu o ato processual e a exordial foi considerada inepta (fl. 336, e-STJ).

Toda a argumentação recursal cinge-se à tese de que "a emenda era 

manifestamente desnecessária, tendo em vista que a garantia já havia sido juntada aos autos" 

(fl. 346, e-STJ).

Acontece que os documentos requeridos eram a prova da garantia do juízo e as 

Certidões de Dívida Ativa substituídas na Execução Fiscal (fl. 335, e-STJ).

Assim, acertadamente posicionou-se o Tribunal regional, na medida em que é 

sólida e antiga a jurisprudência do STJ que exige expressamente a garantia para a 

apresentação dos Embargos à Execução Fiscal. A exigência de prova da garantia é 

consectário processual natural, haja vista que, consoante milenar lição jurídica, alegar e não 

provar é o mesmo que não alegar.

Observe-se os julgados nesse norte, com grifos acrescidos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA OCORRÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. EXIGÊNCIA 
DE GARANTIA DO JUÍZO. PREVISÃO ESPECÍFICA. LEI Nº 6.830/80. 
ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO 
RESP 1.272.827/PE. DISCUSSÃO ACERCA DA EXISTÊNCIA DE 
GARANTIA INTEGRAL DO JUÍZO. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
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material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação à questão que não 
foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados 
embargos de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento 
(Súmulas 282 e 356/STF, por analogia).
3. "Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a reforma 
do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - 
artigo que dispensa a garantia como condicionante dos embargos - não se aplica 
às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja 
o art. 16, § 1º da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a 
apresentação dos embargos à execução fiscal" (REsp 1.272.827/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 31.5.2013).
4. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1732610/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 03/10/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA 
DO JUÍZO. PREVALÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DA LEF SOBRE O CPC.
1. Discute-se nos autos a possibilidade de oposição de Embargos à Execução 
Fiscal sem garantia do juízo nos casos em que o devedor é hipossuficiente.
2. "Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a reforma do 
CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - 
artigo que dispensa a garantia como condicionante dos embargos - não se aplica 
às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 
16, § 1º da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a 
apresentação dos embargos à execução fiscal" (REsp 1.272.827/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 31.5.2013).
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1676138/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 09/10/2017)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO 
JUÍZO. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE DAS LEIS.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
2. Discute-se nos autos a possibilidade de oposição de embargos à execução 
fiscal sem garantia do juízo pelo beneficiário da justiça gratuita.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a garantia do pleito executivo 
fiscal é condição de procedibilidade dos embargos de devedor nos exatos 
termos do art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/80.
4. O 3º, inciso VII, da Lei n. 1.060/50 não afasta a aplicação do art. 16, § 1º, da 
LEF, pois o referido dispositivo é cláusula genérica, abstrata e visa à isenção de 
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despesas de natureza processual, não havendo previsão legal de isenção de 
garantia do juízo para embargar. Ademais, em conformidade com o princípio da 
especialidade das leis, a Lei de Execuções Fiscais deve prevalecer sobre a Lei n. 
1.060/50. Recurso especial improvido.
(REsp 1.437.078/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. 
NECESSIDADE. PREVISÃO ESPECÍFICA. LEI 6.830/80.
1. Havendo previsão expressa no § 1º, do art. 16, da Lei 6.830/80, 
mantém-se a exigência de prévia garantia do juízo para que possa haver a 
oposição dos embargos à execução fiscal.
2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.257.434/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 30/08/2011).

Ademais, sendo descumprido o comando, mister é a extinção do feito por 

inépcia da exordial. É o que se extrai dos seguintes precedentes, com grifos acrescidos:

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
REGULARIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA. EXTINÇÃO DA DEMANDA SEM 
EXAME DO MÉRITO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, "o descumprimento, pela 
parte autora, de determinação judicial para a emenda da inicial impõe o 
indeferimento da petição, com a extinção do processo sem a resolução do 
mérito. Inteligência da regra do art. 284, parágrafo único, do CPC/73" 
(AgRg no REsp n. 1.575.717/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 24/5/2016), o que ocorreu no caso.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal 
de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 841.047/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 14/05/2020)

PROCESSUAL CIVIL. EMENDA À INICIAL. DETERMINAÇÃO 
DESCUMPRIDA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CABÍVEIS.
1. O acórdão embargado, no que interessa, teve o seguinte teor: "o que se 
sustenta na demanda é a incorreção da decisão proferida pelo Tribunal de origem, 
não se desenvolvendo argumentação voltada a demonstrar o desacerto da 
decisão do STJ que resultou na inadmissibilidade do recurso, quer dizer, o mérito 
da Ação Rescisória não se relaciona à decisão proferida por esta Corte, 
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tornando-a, com isso, incompetente para apreciar o pleito".
2. Na decisão das fls. 146-148, e-STJ, foi determinada a emenda da petição 
inicial, a fim de que houvesse adequação entre o objeto da Ação Rescisória e o 
julgado do Tribunal de origem, mas a embargante preferiu interpor Agravo 
Interno, insistindo na competência do Superior Tribunal de Justiça.
3. A consequência jurídica do descumprimento de decisão que determina 
a emenda à inicial é o seu indeferimento, nos termos do art. 321, 
parágrafo único, do CPC/2015, não cabendo reabrir a questão por meio 
de Aclaratórios, instrumento destinado exclusivamente à correção de 
contradição, omissão, obscuridade ou erro material.
4. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt na AR 6.278/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 17/12/2019, 
DJe 05/02/2020)

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 284 DO CPC. 
EMENDA DA INICIAL NÃO CUMPRIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO CABÍVEL DA DECISÃO QUE DETERMINA A EMENDA DA 
INICIAL. AGRAVO.
1. A decisão do Tribunal de origem aplicou devidamente o art. 284, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil, que determina a extinção do processo sem 
julgamento do mérito, quando a parte não cumpre a determinação da emenda à 
inicial. Precedentes. Súmula 83/STJ.
2. Caso a parte não concordasse com a determinação de emenda à inicial, 
deveria ter interposto agravo de instrumento, recurso cabível em 
decisões interlocutórias. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 406.753/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/12/2013).

PROCESSO CIVIL. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DA INICIAL. VÍCIO SANÁVEL. DECLARAÇÃO DE INÉPCIA. 
ARTIGO 284, DO CPC. NECESSIDADE DE PRÉVIA OPORTUNIZAÇÃO 
DE EMENDA DA INICIAL. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DO 
PROCESSO. GARANTIA DA EFETIVIDADE PROCESSUAL. DIREITO 
SUBJETIVO DO AUTOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
CARACTERIZAÇÃO.
1. O indeferimento da petição inicial, quer por força do não preenchimento 
dos requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, do CPC, quer pela verificação de 
defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, reclama a 
concessão de prévia oportunidade de emenda pelo autor e o transcurso in 
albis do prazo para cumprimento da diligência determinada, ex vi do 
disposto no artigo 284, do CPC (Precedentes do STJ: REsp 671986/RJ, DJ 
10.10.2005; REsp 802055/DF, DJ 20.03.2006; RESP 101.013/CE, DJ de 
18.08.2003; AGRESP 330.878/AL, DJ de 30.06.2003; RESP 390.815/SC, DJ de 
29.04.2002; RESP 384.962/MG, DJ de 08.04.2002; e RESP 319.044/SP, DJ de 
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18.02.2002).
2. O Código de Processo Civil, em seus artigos 282 e 283, estabelece diversos 
requisitos a serem observados pelo autor ao apresentar em juízo sua petição 
inicial. Caso, mesmo assim, algum desses requisitos não seja preenchido, ou a 
petição apresente defeito ou irregularidade capaz de dificultar o julgamento do 
mérito, o CPC permite (artigo 284) que o juiz conceda ao autor a possibilidade de 
emenda da petição - se o vício for sanável, porque, se insanável, enseja o 
indeferimento prima facie. Não cumprida essa determinação judicial, a 
petição inicial será indeferida, nos termos do artigo 295, VI, c/c o 
parágrafo único, do artigo 284, ambos do CPC, o que resulta na extinção 
do processo sem julgamento do mérito com fulcro no artigo 267, I, do 
Codex Processual.
3. Outrossim, sendo obrigatória, antes do indeferimento da inicial da execução 
fiscal, a abertura de prazo para o Fisco proceder à emenda da exordial não 
aparelhada com título executivo hábil, revela-se aplicável o brocardo ubi eadem 
ratio, ibi eadem dispositio, no que pertine aos embargos à execução.
4. In casu, o indeferimento da inicial se deu no âmbito do Tribunal de origem, 
sem ter sido intimada a parte para regularizar o feito, razão pela qual se impõe o 
retorno dos autos, ante a nulidade do julgamento proferido em sede de apelação, 
que inobservou o direito subjetivo da parte executada.
5. Recurso especial da empresa provido" (STJ, REsp 812.323/MG, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/10/2008).

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DO DEVEDOR À EXECUÇÃO FISCAL 
- APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CPC - ART. 284 - POSSIBILIDADE - 
EMENDA DA INICIAL - OPORTUNIDADE DE CONCESSÃO 
OBRIGATÓRIA.
- Consoante do disposto no art. 1º da Lei de Execução Fiscal, a esta aplicam-se 
subsidiariamente as regras contidas no Código de Processo Civil.
- Inexistindo na Lei de Execução qualquer norma referente à possibilidade de 
emenda da petição inicial, o art. 284 do Estatuto Processual deve ser observado.
- Não pode o magistrado decretar a extinção do processo, sem 
julgamento de mérito, sem antes facultar à parte que proceda à emenda 
da peça vestibular" (STJ, REsp 251.283/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA TURMA, DJ de 01/08/2000, p. 246).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 284 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. INTIMAÇÃO DA CEF PARA EMENDAR A 
INICIAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO NO PRAZO ESTIPULADO 
PELO JUÍZO. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. CONSEQÜÊNCIA.
1. O art. 284 do CPC, prevê que, "verificando o juiz que a petição inicial não 
preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e 
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o 
autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias". Mas, segundo o p. 
único do mesmo dispositivo, se o autor não sanar a irregularidade, o processo será 
extinto.
2. O indeferimento da petição inicial, quer por força do 
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não-preenchimento dos requisitos exigidos nos artigos 282 e 283 do 
CPC, quer pela verificação de defeitos e irregularidades capazes de 
dificultar o julgamento de mérito, reclama a concessão de prévia 
oportunidade de emenda pelo autor. Precedentes.
3. Entretanto, na hipótese dos autos, constata-se que a recorrente foi intimada a 
emendar a inicial, nos termos dos arts. 284 e 282, inc. II, ambos do CPC, a fim de 
que fosse apresentado o endereço dos requeridos. Contudo, deixou a CEF 
transcorrer o prazo legal sem atender à determinação do juízo (fl. 14).
4. É do autor o ônus de indicar a qualificação e o respectivo endereço da parte 
constante do polo passivo, requisito este indispensável da petição inicial, cujo não 
atendimento acarreta a sua inépcia.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1.235.960/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/4/2011).

Incide, portanto, a Súmula 83/STJ, o que ficou salientado na decisão de 

inadmissibilidade do Apelo Nobre.

Ademais, rever os fatos processuais dos autos ou alterá-los de modo diverso 

daquele consignado pela Corte de origem requer revolvimento do conjunto fático-probatório, 

inadmissível ante o óbice da Súmula 7/STJ, exatamente como foi julgado pela Presidência do 

STJ (fls. 390-392, e-STJ).

Por derradeiro, se a parte entendia que o comando judicial era, de fato, 

prescindível, poderia e deveria ter se irresignado durante o prazo conforme as opções 

processuais cabíveis, seja com Aclaratórios ou outro recurso adequado contra a decisão 

(exarada sob a égide do CPC/1973). Poderia, ainda, requerer prazo maior, ou solicitar 

diligências.

Indubitável é, todavia, que deixar o interregno fluir em silêncio, para apenas 

posteriormente alegar que sua conduta era desnecessária, não é faculdade processual listada 

nem no anterior nem no atual Código de Processo Civil.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

Por derradeiro, convém advertir que ajuizar novo recurso protelatório ensejará 

reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das multas previstas no art. 81 e no art. 

1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2019/0265519-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.578.093 / 
SP

Números Origem:  00552319520054036182  20046182525220  200561820552317

PAUTA: 25/08/2020 JULGADO: 25/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LAFARGEHOLCIM (BRASIL) S.A 
ADVOGADOS : MARCOS ANDRÉ VINHAS CATÃO  - RJ067086 

 JULIO SALLES COSTA JANOLIO E OUTRO(S) - SP283982A
 RODRIGO VIDAL VIANNA  - RJ163259 
 RONALDO REDENSCHI E OUTRO(S) - SP283985A
 OCTAVIO DA VEIGA ALVES E OUTRO(S) - SP356510 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LAFARGEHOLCIM (BRASIL) S.A 
ADVOGADOS : MARCOS ANDRÉ VINHAS CATÃO  - RJ067086 

 JULIO SALLES COSTA JANOLIO E OUTRO(S) - SP283982A
 RODRIGO VIDAL VIANNA  - RJ163259 
 RONALDO REDENSCHI E OUTRO(S) - SP283985A
 OCTAVIO DA VEIGA ALVES E OUTRO(S) - SP356510 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2019/0265519-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.578.093 / 
SP

Números Origem:  00552319520054036182  20046182525220  200561820552317

PAUTA: 22/09/2020 JULGADO: 22/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LAFARGEHOLCIM (BRASIL) S.A 
ADVOGADOS : MARCOS ANDRÉ VINHAS CATÃO  - RJ067086 

 JULIO SALLES COSTA JANOLIO E OUTRO(S) - SP283982A
 RODRIGO VIDAL VIANNA  - RJ163259 
 RONALDO REDENSCHI E OUTRO(S) - SP283985A
 OCTAVIO DA VEIGA ALVES E OUTRO(S) - SP356510 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LAFARGEHOLCIM (BRASIL) S.A 
ADVOGADOS : MARCOS ANDRÉ VINHAS CATÃO  - RJ067086 

 JULIO SALLES COSTA JANOLIO E OUTRO(S) - SP283982A
 RODRIGO VIDAL VIANNA  - RJ163259 
 RONALDO REDENSCHI E OUTRO(S) - SP283985A
 OCTAVIO DA VEIGA ALVES E OUTRO(S) - SP356510 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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